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    Para a minha família:




    Melissa, Matheus, Elisabete e Maria do Carmo.


  




  

    “Boris agora compreendia claramente – aquilo que já havia presumido – que juntamente com o sistema de disciplinas e subordinação, que estavam descritos nos regulamentos do exército, existia um sistema diferente e mais real: o sistema que obrigava um general, solenemente paramentado e com a face rosada, a esperar respeitosamente por sua vez, enquanto um mero capitão como o príncipe Andrey conversava com um mero segundo tenente como Boris. Boris decidiu imediatamente que não seria guiado pelo sistema oficial, mas por esse outro sistema não escrito.”




    Tolstói, Guerra e Paz, Parte III Capítulo 9.
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    1. INTRODUÇÃO




    No bairro da Urca, na cidade do Rio de Janeiro, encontra-se uma fortaleza histórica denominada Fortaleza de São João, encravada na várzea existente entre os morros Cara de Cão e Pão de Açúcar. Essa edificação, erguida por Estácio de Sá no ano de 1564, é um marco na fundação da cidade do Rio de Janeiro. Com o passar dos séculos, a Fortaleza foi estabelecida como parte do complexo fortificado de defesa da cidade juntamente com diversas outras construções. Entre as construções dessa Fortaleza, o General Cordeiro de Farias1, no ano de 1948, escolheu uma para se tornar o sítio das instalações da Escola Superior de Guerra (ESG).




    A ESG tem sido objeto de estudos acadêmicos, os quais têm realizado avaliações de cunho crítico, algumas até apresentando certo teor passional. Não obstante a Escola ser uma instituição recente em comparação à temporalidade de outras instituições do Ministério da Defesa do Brasil, é também uma das mais complexas, o que possibilita analisá-la por abordagens e ângulos diversos como a obra de Antônio Arruda, “A Escola Superior de Guerra” (1983), o artigo de Amanda Simões Fernandes, pela Universidade de Londrina (2012), e a tese de Lena Freitas, “A Elite Brasileira e a Escola Superior de Guerra” (1981), da USP.




    Desta forma, o objeto de estudo geral da presente tese é a Escola Superior de Guerra, o que engloba, também, as pessoas influentes que contribuíram para a formação da instituição em seus 10 primeiros anos de existência e a influência de princípios maçônicos na ESG. Pretende-se, ainda, elucidar a maneira pela qual uma instituição que carrega o nome de “escola” foi sendo organizada ao longo do tempo, constituindo um espaço de sociabilidade e convergência entre civis e militares.




    No ofício de historiador, é crível que deva existir um necessário distanciamento do objeto a ser pesquisado; porém, neste caso, a proximidade permite ao historiador se tornar sujeito histórico na medida em que vivencia os acontecimentos cotidianos relacionados ao objeto de estudo ou em razão deste. A escolha da Escola Superior de Guerra como tema advém de uma provocação corriqueira no cotidiano da Escola em meados do ano de 2013, quando era habitual se dizer, entre os membros do seu quadro permanente2, que a ESG “não é uma escola; não é superior; e, definitivamente, não é de guerra”. Esse jargão depreciativo, utilizado comumente por alguns profissionais com opiniões demasiadamente críticas sobre a Escola, teve origem em um trabalho de conclusão de curso de Altos Estudos em Política e Estratégia (CAEPE) no ano de 2000, elaborado pelo Professor da UFRJ Domício Proença Júnior, que fez deste um trabalho comparativo entre as Escolas de Altos Estudos da Marinha, do Exército e da Força Aérea e a ESG. Assim, ao relacionar a ESG com as outras escolas militares das Forças Armadas, o autor chega à seguinte conclusão parcial ao final de seu trabalho: “A ESG atual não é uma escola; não é superior; e, definitivamente, não é de guerra” (PROENÇA, 2000, p. 53).




    Alguém que tenha trabalhado em escolas militares e nelas adquirido experiência profissional perceberia que não existem, na ESG, estruturas administrativas comuns a outras escolas congêneres. Para visualizar esse panorama, não é necessária uma pesquisa muito minuciosa, basta que se faça uma comparação entre os organogramas das Escolas de Altos Estudos das Forças Armadas Brasileiras congêneres da ESG. Portanto, surge um questionamento sobre os predicados contidos neste nome: ela pode ser denominada “escola”, em face dos grandes acontecimentos na vida política brasileira que ocorreram sob sua influência, em especial quanto aos fatos da segunda metade do século XX, no Brasil, e em face do relativo status que lhe foi conferido durante as primeiras décadas do século XXI, mesmo não tendo uma estrutura semelhante às Escolas de Altos Estudos das Forças Armadas Brasileiras?




    É inevitável, portanto, que surja o questionamento sobre a verdadeira função da ESG: se não é uma escola, não é superior e nem é de guerra, o que ela é? Ou melhor, o que seus fundadores queriam que fosse? O que fez com que ela estivesse no epicentro da vida política brasileira durante a segunda metade do século XX? De que forma ela unicamente capitaneia uma rede associativa denominada ADESG, espalhada por todo o Brasil e que funciona como uma esfera pública e espaço de sociabilidade, replicando, em cada representação, cursos realizados na própria ESG? A presente tese é um exercício de respostas a estes e outros questionamentos.3




    A Escola Superior de Guerra foi idealizada pelo General César Obino em sua visita à América do Norte como chefe da Comissão de Cooperação Brasil-Estados Unidos da América em 1946. Lá, realizou um estudo de campo para, em seguida, iniciar a criação do EMFA4: Estado-Maior das Forças Armadas. Nos EUA, teve a oportunidade de visitar diversas escolas militares e foi quando lhe surgiu a ideia de criar uma escola nestes moldes no Brasil. “Teve então a oportunidade de discutir a ideia da Escola com os oficiais Generais americanos Dwight. D. Eisenhower, Carl Spaatz, ChesterNimitz e, posteriormente, solicitar cooperação para a criação da ESG (Escola Superior de Guerra) no Brasil” (MÜLLER, 2003, p 25).




    O General César Obino ficou positivamente impressionado com a visita que realizou à War College e ao Industrial College; admirou-se pela dinâmica das escolas e pela forma com eram ministrados os cursos. Após as reuniões que teve com chefes militares americanos e com o próprio Presidente Harry S. Truman, o General Obino voltou para o Brasil decidido a organizar uma escola militar de guerra, seguindo os moldes das escolas americanas (War College e a Industrial College), subordinada ao recém-criado Estado-Maior das Forças Armadas.




    Foram enviados ao Brasil pelo governo americano três oficiais (o Coronel William J. Werbeck, o Coronel Aviador Alvord Van Patten Anderson Junior e o Coronel Lowe H. Bibby) com o objetivo de cooperar na construção da Escola de Guerra do Brasil. Esses americanos elaboraram um relatório final para a sua implantação e, segundo o General Cordeiro de Farias, eles pretendiam reproduzir e adotar o regulamento da War College sem restrições, alegando que havia dado certo nos EUA e daria certo no Brasil. Contudo, não encontraram correspondência no pensamento do General Cordeiro de Farias e nem do próprio General César Obino.




    Paralelamente ao trabalho da missão americana de assessoria para a criação da escola, também trabalhava nesse sentido uma equipe do Estado-Maior5 do EMFA composta pelos irmãos Geisel, Golbery do Couto e Silva, Jurandir Mamede e Idálio Sardenberg e que, posteriormente, contou com a colaboração do Almirante Benjamin de Almeida Sodré. A atividade desta comissão nacional teve maior ressonância no pensamento do General Cordeiro de Farias. É inegável que a ESG é filha da War College, porém a sua influência na estruturação da Escola era muito menor do que aparentava. Para comprovar tal afirmação, é suficiente um olhar sobre o discurso do General Cordeiro de Farias:




    É preciso assimilar nesse ponto que a ESG inspirou-se no War College e no Industrial College, mas se tornou completamente diferente de ambos por forças das circunstâncias [...] Eu sempre digo: nós somos filhos do War College, admitimos com orgulho esta paternidade, mas não existe nada mais diferente do War College do que a Escola Superior de Guerra. (CAMARGO, 1981, p. 85)




    Dentre as Escolas Militares a ESG distingue-se por receber entre seus estagiários indivíduos de origem tanto civil, quanto militar.6 Estagiários é a forma como são denominados os seus discentes, cuja dinâmica escolar então era inédita no Brasil dentro do universo das Escolas Militares de Altos Estudos, o que chamou a atenção até dos oficiais norte-americanos, como observou o próprio Comandante da War College, almirante Harry Wilbur Hill, em 1951, quando em visita ao Brasil:




    Não conheço nada mais diferente do War College do que a Escola Superior de Guerra do Brasil. Mas se vocês me perguntarem qual das duas é a melhor, não tenho condições de responder. Deixo o Brasil impressionado, principalmente com essa junção civil-militar que vocês estão fazendo e com a maneira descontraída de construir essa ligação. (CAMARGO, 1981, p. 86)




    Como visto, a Escola Superior de Guerra teve como modelo para sua criação, inicialmente, as suas congêneres norte-americanas War College e Industrial College. Entender as diferenças apontadas entre elas e interpretar as características e a dinâmica da ESG não tem se mostrado uma tarefa simples. Surge, portanto, mais um questionamento que esta tese procura responder: em que sentido a ESG é diferente de suas congêneres norte-americanas?




    Responder a esses questionamentos e tecer uma representação fidedigna da ESG é missão complexa mesmo para um militar habituado às dinâmicas próprias de suas instituições, assim como é complicado para um pesquisador fazer uma análise seguindo como parâmetro as escolas militares tradicionais no mesmo nível, pois corre-se o risco de chegar a um resultado superficial. Essa interpretação necessita de várias abordagens.




    Uma das obras sobre o assunto é um livro que tem sido referência recorrente aos estudos ligados à Escola. Trata-se da obra de Juiz Antônio de Arruda (ARRUDA, 1983), que foi estagiário do CSG e teceu uma análise sobre a evolução da ESG na questão conceitual, elucidando aspectos que são caros para a instituição como segurança, defesa, desenvolvimento, poder nacional e elite moral. Traçando ainda um histórico da sua fundação, Antônio de Arruda teve amplo acesso à documentação na própria Escola e a sua obra, durante muito tempo, foi, no meio militar, referência para aqueles que pretendiam pesquisar a ESG.7




    Inicialmente, foi realizado um levantamento dos militares e civis envolvidos nos grupos de estudos de implantação e dos que, efetivamente, trabalharam na ESG em seus primeiros anos. A partir da elaboração de um banco de dados, fez-se um recorte a fim de mapear as influências iniciais que atuaram na formação da Escola e analisar os elementos relativos à sua emergência na política brasileira no período de 1949 a 1961 – governos Eurico G. Dutra a Jânio Quadros8. Esse recorte se refere à fundação da ESG e à campanha de eleição para presidente de Jânio Quadros, período com farta documentação nos arquivos da ESG. Este levantamento inicial constituiu um empreendimento árduo, demorado e contou com o relevante apoio do então Capitão Luiz Américo, graduado em estatística e membro do quadro permanente da ESG. Foram utilizados o programa Microsoft Access 2007, para a criação do banco de dados e listas nominativas, juntamente com o software Open Source9, denominado Gephi10, empregado para análise de redes sociais, pois é de fácil criação de conectores de dados sociais no mapeamento das organizações comunitárias e redes associativas. Esse banco de dados interligado ao estudo das redes sociais e associativas foi bastante útil no decorrer da pesquisa e, para alimentá-lo, foi iniciado um trabalho de levantamento de fontes a partir dos arquivos da ESG. Em 2014 muitos documentos tiveram sua classificação alterada da rubrica “secreto” para “livre acesso” e estão à disposição de quem os queira pesquisar dentro do que prevê a Lei nº 12.527/2011, que regulamenta o direito constitucional de acessibilidade às informações públicas, possibilitando o contato com uma vasta documentação e acervo iconográfico. Os militares, pela característica de sua profissão, são, por excelência, exímios elaboradores de registros e, consequentemente, de arquivos. Praticamente é possível identificar todas as modalidades de documentos citados por Carlos Bacelar em sua tabela de Arquivos e Documentos (BACELAR, 2006): sindicâncias, processos disciplinares, criminais, registros de casamentos, ofícios, registros de óbitos, registros de nascimentos e listas nominativas.




    A elaboração de listas nominativas é, por essência, uma atividade militar para recrutamento, controle de efetivo e pagamentos de benefícios, como descreve Bacelar quando trata desse assunto: “De início, essas listas foram elaboradas, em São Paulo, para fins de recrutamento militar; mais tarde, já na década de 1790, passaram a registrar a produção econômica, no esforço reformista da política metropolitana” (BACELAR, 2006, p. 26).




    As questões metodológicas aplicadas na utilização de fontes seriadas, a formação de bancos de dados com o que se encontrou nos arquivos, o trato dos arquivos, o estudo sobre conceitos de redes sociais, a sociedade em redes, os complexos relacionais e a possibilidade de estabelecer listas nominativas com os registros militares contidos nos arquivos da Escola Superior de Guerra mostram-se como propostas viáveis a serem consideradas e aplicadas.




    Portanto, é plausível que seja feita aqui uma rápida explicação sobre os documentos que podem ser encontrados na ESG. Em unidades militares, os fatos ocorridos em seu interior são registrados em um documento chamado Boletim Diário. Ao final de um período de seis meses, esses registros são encadernados e arquivados. A compilação dos registros referentes a um determinado militar publicados nesses boletins diários é semestralmente repassada a esse indivíduo, sendo uma cópia devidamente guardada em arquivo. Esses registros pessoais são classificados como “alterações”, cujo teor é, praticamente, um registro individual, documentando as atividades laborais e civis enquanto estiver atrelado à rotina regular – que é chamada de “ativa”. No caso da ESG/ADESG existe a ficha de filiação de cada antigo estagiário e integrante da ADESG.




    Os boletins diários e as alterações contêm informações que podem ser de grande utilidade para um pesquisador que se aventure a estudar os militares e suas organizações. Neles podem ser encontrados dados como nome, data de casamento, nome da esposa, filiação de ambos, identificação dos filhos, salários11. As instituições militares geraram uma grande quantidade de documentos e fontes massivas, o que, para a função do historiador, é um grande auxílio materializado em ofícios, boletins diários e pastas de alterações diárias.




    Na ESG os boletins diários ganham uma nova dinâmica, pois em muito aumentam as possibilidades de um pesquisador poder auferir o estudo dessas fontes devido à característica específica da instituição, o que era inédito no Brasil até então. A Escola recebia militares das três forças armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) e das forças auxiliares (Polícia Militar e Bombeiros) de diversos estados. Contudo, o mais inovador é que a Escola também recebia civis, e de diferentes origens: políticos, empresários, funcionários públicos e profissionais liberais de diversas categorias e, para todos, mantinha a mesma lógica de registros.




    Os boletins diários são fontes inexploradas de dados que, ao serem organizados e quantificados, permitem elaborar tabelas capazes de fornecer uma análise histórica quantitativa, possibilitando diversas relações, pois são indicativos de nome, cor, estado civil, salários, naturalidade, idade, nascimento e óbito. Segundo Bacelar (2006, p. 28), esses boletins constituem meios para serem efetuadas “análises bastante ricas e diversificadas das condições de vida cotidiana”.




    Foi durante o trabalho preliminar de levantamento de documentação, na tentativa de responder aos questionamentos sobre a ESG, que teve início a ponderação sobre a questão simbólica entre os militares. A simbologia e a heráldica são bastante relevantes, pois identificam organizações, patentes e as grandes unidades. A simbologia da ESG tomou parte importante neste trabalho e está detalhada no escopo da tese. É neste momento introdutório do trabalho que se pretende realçar os detalhes do distintivo da ESG, composto por uma corrente envolvendo o Cruzeiro do Sul. Tradicionalmente, os distintivos das unidades militares brasileiras têm formato heráldico de um escudo medieval, modelo português, e não um círculo. A cadeia de corrente em círculo é um símbolo maçônico conhecido como Cadeia de União; aparentemente mera coincidência, no entanto, intrigante.




    Voltando ao estudo dos boletins diários, o primeiro boletim data de 03 de junho de 1949. No cabeçalho, está identificada a subordinação da ESG: Presidência da República, Estado-Maior das Forças Armadas, Escola Superior de Guerra. Como são comuns em documentos oficiais, foi atentado o fato de que, embora a instituição já estivesse em funcionamento oficial desde o dia 03 de junho de 1949 e, portanto, recebendo recursos financeiros, de material e de pessoal, somente em 20 de agosto de 1949, pela Lei nº 785/49, a ESG é criada e fundada – com a diferença de três meses entre o funcionamento efetivo da Escola e sua fundação oficial. Tal detalhe foi um incentivo a procurar qual a relação existente no dia 20 de agosto com algum fato relevante ocorrido na história do Brasil. Não encontrando associação imediata com datas militares, as atenções foram voltadas ao distintivo da ESG e seu curioso significado maçônico. Ao pesquisar na história da Maçonaria, na tentativa de encontrar alguma relação ou identificação para a data, constatou-se que 20 de agosto é o Dia do Maçom no Brasil. Nesse momento, as coincidências passaram a ter relevância para este trabalho.




    A partir desses dois fatos, que, de certa forma, remetiam a uma influência da simbologia maçônica, foi utilizado o banco de dados de membros da ESG, comparando-o a um banco de dados gerado por levantamentos nas listas abertas de maçons famosos divulgados pelo Grande Oriente do Brasil (GOB), fundado em 1822. Um nome proeminente logo surge a cruzar os dois bancos de dados: o do Almirante Benjamin de Almeida Sodré, Assistente da Marinha na ESG, Subcomandante da Escola Superior de Guerra e Grão-mestre do GOB, principal órgão da Maçonaria no Brasil; filho do General Lauro Sodré, Senador da República, que exercera anteriormente o mesmo cargo maçônico que seu filho. Benjamin Sodré torna-se uma peça-chave, pois teve uma vida intelectual bem intensa: foi um dos pioneiros da implantação do escotismo no Brasil, para o qual escreveu o primeiro manual em português, e também publicou seus textos em uma coluna semanal na revista O Tico-Tico, na qual escrevia sobre valores e métodos de ensino; manteve intensa correspondência em jornais maçônicos e foi o fundador da sociedade dos alunos da Escola Naval, a Fênix Naval, em 1910. O Almirante Benjamin de Almeida Sodré se mostrou um homem com amplo espectro de conhecimento sobre a organização de redes sociais e espaços de sociabilidades. Os grupos escoteiros são um bom exemplo, bem como a Maçonaria, além do fato de Benjamin ser um incentivador no surgimento de esferas públicas de debate.




    Portanto, partindo do levantamento inicial, o objetivo específico desta tese de doutorado é demonstrar a influência de princípios maçônicos na Escola Superior de Guerra, identificar a origem desta influência e suas consequências nos dez primeiros anos da Escola Superior de Guerra e, também, demonstrar como a construção da ESG se reverteu no que podemos conceituar como Maçonaria Estatal – associativismo patrocinado pelo Estado, com inclusão de simbologia própria ou copiada de ordens associativas como a maçônica, objetivando gerar sentimento de pertencimento, criar uma rede de confiança entre os membros (funcionários públicos ou não) e divulgar nacionalmente a doutrina e a ideologia produzida em determinada instituição estatal –, conceito que representa as intenções na construção da ESG e da ADESG.




    Utilizando uma metodologia da pesquisa qualitativa para ler e interpretar uma grande quantidade de fontes primárias e uma numerosa quantidade de fichas biográficas de diversos integrantes da ESG, de início se pensou ser um trabalho simples pelo conhecimento da história brasileira da segunda metade do século XX. Felizmente, a história mostra como esse pensamento é errôneo, pois os acontecimentos que se revelam são surpreendentes, mesmo aos que já têm uma carga intelectual extensa sobre o assunto.




    Nesta tese, foi empregada grande quantidade de fontes primárias, muitas ainda inéditas, pois foram clasificadas para acesso ao público recentemente, apenas em 2015. São textos transcritos de discursos e conferências. Esta vasta documentação utilizada na tese se encontra livre para pesquisa na biblioteca da ESG, no Rio de Janeiro. As conferências inéditas de Corderio de Faria, nos seus discursos de conclusão do curso, trazem um resumo da construção ideológica e doutrinária da ESG.




    Quando esta pesquisa foi iniciada, existia a argumentação de que, apesar da soma das diversas influências e tendências políticas, a Maçonaria era forte e evidente na Escola. Esta foi uma conclusão, como explicado acima, que surgiu gradualmente no desenrolar da pesquisa, quando houve constatação pelas referências simbólicas e organizacionais. A reação de espanto foi explicável, pois não era de se imaginar que houvesse tanta aproximação com uma Ordem caracterizada pelo simbolismo e pela sua sociabilidade discreta. Nenhuma referência encontrada em leitura sobre a ESG jogou uma luz significativa sobre o assunto. Ao fazer o cruzamento de diversas fontes com as atividades dos fundadores da Escola e a simbologia utilizada nela, a hipótese da influência maçônica na Escola Superior de Guerra começou a se esclarecer, principalmente pela ação do Almirante Benjamin Sodré, fazendo pensar que dali poderia ser fornecida a base de um trabalho acadêmico. Muitos trabalhos foram publicados sobre essa instituição, embora historiadores também acadêmicos não a tenham analisado como espaço de sociabilidade nem pela aproximação com a Maçonaria, fato em grande parte ignorado.




    Outra característica importante e ímpar da Escola é que uma rede associativa com o tempo se torna uma esfera pública de debates, como afirma o filosofo alemão Jürgen Habermas. Como pano de fundo, a ESG possui uma rede associada que ministra cursos e aplica a mesma metodologia de ensino: a ADESG – fundada em 1950 por ex-alunos e incentivada por Cordeiro de Farias e o Almirante Benjamin Sodré, o primeiro Presidente das ADESGs. Essa associação, que comunga a mesma dinâmica educacional, faz-se presente em todas as capitais e grandes cidades, oferecendo cursos e, assim, contribui, em muito, com o número de estagiários. Após este levantamento preliminar, propõe-se uma hipótese em resposta aos questionamentos acima apontados: a criação da ESG, embora com influência da War College, não visou a constituição de uma escola de guerra nos termos clássicos, ela também funcionou como apropriação de valores (burgueses, liberais e associativos) e estruturas (organização espacial e organização em rede) da Maçonaria que moldaram a ESG e a ADESG nos seus primeiros anos. Desde o período da sua fundação, foi elaborada com a intenção de sociabilizar uma elite civil e militar e criar um sistema de rede social associativa, com o objetivo de promover a troca material e imaterial entre seus atores, concebendo, dessa forma, uma nova esfera pública de debate político.




    Sendo assim, esta tese pretende revelar, ainda, os limites da influência da War College norte-americana e onde começou a esfera de atuação dos princípios e valores maçônicos na dinâmica da ESG.




    Para tanto, foi elaborada uma estrutura que conta com o seguinte desenvolvimento, além desta introdução. Na primeira parte textual, pretendeu-se fazer um levantamento dos espaços de sociabilidade entre os militares, o motivo pelo qual eles buscam espaços de sociabilidade para além dos muros dos quartéis e como estes espaços se tornam um local de ação política e uma esfera pública de debate. Os que notadamente são percebidos no Brasil como espaços relevantes, até os anos 1950 do século XX, eram: a Irmandade Santa Cruz dos Militares, a Maçonaria e o Clube Militar. Assim, teceu-se uma análise de como a compreensão, pelos fundadores da Escola Superior de Guerra, de que a interação com a sociedade civil, proporcionada por instituições como a Maçonaria, deveria ter relevância na formação e na sua dinâmica da ESG.




    Na segunda parte, são descritos os passos que levaram os militares brasileiros a se aproximarem dos militares americanos, destacando os cursos do Fort Leavenworth, a campanha da Força Expedicionária Brasileira (FEB) na Itália, a ação do grupo de militares da FEB que vão se encontrar na formação da ESG, a comissão de compras na América (principalmente a participação de Benjamin Sodré), a formação do EMFA, a ação de César Obino para a criação da ESG, o apoio do General Mascarenhas de Moraes para a aproximação com o General Mark Clark e, posteriormente, com o Presidente Harry Truman – sendo os três reconhecidamente maçons.




    Já na terceira parte, pretende-se trabalhar as semelhanças, em quais pontos se encontram as similaridades entre a ESG e a Maçonaria (cujas similaridades foram, inclusive, pensadas e estruturadas intencionalmente pelos seus fundadores). Para isso, analisam-se tanto as simbologias utilizadas pela Escola, como as motivações que levaram aos fundadores a buscar suas origens e tradições na simbologia maçônica.




    Na quarta parte, trabalhou-se a ação dos fundadores da Escola Superior de Guerra e suas influências na dinâmica da Escola, e a aproximação com a dinâmica da Maçonaria, realçando como essa circunstância favoreceu a criação de um espaço de sociabilidade e de uma esfera pública de debate. A intenção prioritária neste capítulo foi a de estudar a tipologia das fontes e a documentação existente nos arquivos da ESG (conferências, instruções e boletins internos). Abordou-se, também, qual o real interesse dos seus fundadores – nominalmente os Generais César Obino, Cordeiro de Farias e o Almirante Benjamim Sodré – em evitar a criação de uma Escola de Guerra nos moldes dos já existentes Cursos de Estado-Maior das Forças Armadas, ou em evitar, simplesmente, copiar o modelo da War College ou Industrial College.




    Finalmente, o objetivo das duas últimas partes deste trabalho foi analisar o modo “esguiano” de fazer política, principalmente no que concerne à dinamização das relações cívico-militares proporcionadas pela rede ESG-ADESG. Ao mapear essas relações, a análise de rede ajudará a descobrir os padrões de comunicação emergentes e informais presentes em uma organização, que podem ser comparados com as estruturas formais de comunicação, sendo possível alimentar uma rede nacional de poder e contatos, concretizada nas ADESGs e fomentando o surgimento de uma rede social dentro dos padrões estabelecidos pelas discussões internas da própria ESG.




    




    

      

        1 O General Cordeiro de Farias havia participado do Movimento Tenentista de 22, da Coluna Prestes, foi integrante da Força Expedicionária Brasileira (FEB) e primeiro Comandante da Escola Superior de Guerra.


      




      

        2 Como é denominado o profissional que está servindo na Escola de Guerra e que não é aluno.


      




      

        3 Associação de Diplomados na Escola Superior de Guerra, instituição fundada em 1959 por Benjamin Sodré, presente desde 1960 em todo o território nacional, e que oferece cursos à semelhança da ESG.


      




      

        4 Decreto-lei nº 9.107, de 01.04.1946, cria, como órgão consultivo do Presidente da República, o Estado-Maior Geral, com a atribuição de preparar as decisões relacionadas com o emprego conjunto das Forças Armadas e, por Lei nº600-A, de 24.12.1948, passa a denominar-se Estado-Maior das Forças Armadas.


      




      

        5 Grupo de oficiais encarregados de assistir o chefe militar no exercício do comando.


      




      

        6 Entre elas: Eceme – Escola de Comando e Estado-Maior (Exército), EGN – Escola de Guerra Naval (Marinha), Ecemar – Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (Força Aérea).


      




      

        7 Curso Superior de Guerra, antecessor do atual Caepe, Curso de Altos Estudos em Política e Estratégia.


      




      

        8 Último presidente brasileiro eleito antes do movimento de 1964 e o último presidente maçom antes de Michel Temer, membro da loja maçônica colunas Paulistas Nº 333, Grande Oriente de São Paulo. https://colunaesplanada.blogosfera.uol.com.br/2016/05/16/temer-pede-licenca-da-maconaria-em-sp/.


      




      

        9 Código Livre.


      




      

        10 <https://gephi.org/> acesso em 21 de outubro de 2016.


      




      

        11 Até 1990, existiam diferenças salariais entre militares do mesmo posto, fruto de cursos realizados e de atividades que poderiam exercer como ocupar um cargo com atribuições superiores a seu posto, e, em decorrência, ter um acréscimo financeiro ao salário.


      


    


  




  

    2. OS ESPAÇOS DE SOCIABILIDADE E ESFERA PÚBLICA DOS MILITARES NO BRASIL: IRMANDADE SANTA CRUZ DOS MILITARES, MAÇONARIA




    “Essa escola é antes de tudo um instituto de fraternidade civil e militar, onde pontifica a razão sob a influência do coração.”




    (General César Obino)




    Um estudo que tem se apresentado como uma forma mais dinâmica de compreender esse mecanismo de sociabilidade é o levantamento de como e onde transcorriam esses contatos e de que forma eles ocorriam entre os membros da corporação, particularmente entre os membros não militares. Tal enfoque possibilita também que a pesquisa se expanda em desdobramentos que indiquem como o produto dessas socializações acarretou na transformação desses espaços de sociabilidade em esfera pública, apesar da existente hierarquia e da disciplina, típicas do meio militar. É necessário refletir sobre esses espaços em que os militares do Brasil se reuniam para fazer política e para estabelecer suas estratégias sociais. Os domínios dos conceitos de sociabilidade e de “esfera pública” são de grande valia para esta pesquisa, o que auxiliaria a historiografia militar a estabelecer o foco nesta dinâmica, algo ainda pouco explorado sobre os estudos acerca do militarismo e dos militares como agentes sociais, apesar de tradicionalmente serem grandes produtores de registros e arquivos.




    2.1 - OS MILITARES: SOCIABILIDADE E ESFERA PÚBLICA




    Para tratar desta questão, poderíamos apresentar uma explicação simples e direta: os militares, enquanto corporação de servidores do Estado, são detentores do monopólio da violência legítima e, portanto, sujeitos a um código de conduta e a uma série de regulamentos que objetivam manter a tropa coesa e sob controle, envolvendo desde seus superiores hierárquicos até aqueles que comandam o Estado. Há pontos de partida sobre estudos dos militares que, plausivelmente, poderiam incluir Sun Tzu, da China, que, cerca de 500 a. C., produziu importantes registros militares da época, ou Carl von Clausewitz, da Prússia, que legou seus escritos em 1832. Esses clássicos teóricos da estratégia militar são indícios do que seria o reconhecimento acerca do entendimento da boa estratégia de combate, na qual o que era primordial em um campo de batalha não estava no número de soldados ou na quantidade de armas, mas na organização, orientação, liderança, velocidade, flexibilidade, malícia e surpresa, todas as questões diretamente influenciadas pelas diferentes doutrinas e culturas do meio militar12.




    O termo militar vem do latim militaris, que significa soldado. Não deve ser confundido com o Exército, pois este é apenas uma parte das forças armadas, que possui outros componentes além do exército13. É comumente usado como um substantivo para se referir às forças armadas de um Estado, mas também pode ser usado como um adjetivo para descrever aqueles que estão envolvidos no cotidiano do soldado.




    No entanto, não se pode desassociar o militar de outras esferas da vida em sociedade, como a sua participação e interesse nos aspectos culturais, religiosos e políticos, pois todo militar é, também, inserido na sociedade e nas questões que se relacionam a ela e à própria noção que desenvolve acerca da sua cidadania dentro do estado em que vive, ou seja, o militar é também um ser social e um ser político. Essa participação independe da sua posição dentro da hierarquia castrense, como também independente da forma (se velada ou incisiva) de expressar sua participação em política partidária ou expressão pública de sua opinião política. Muitas vezes, esta consciência política advém da ação de políticos profissionais ou sob a forma pela qual é conduzida a política da nação, que encontra dentro dos quartéis ressonância ou crítica. Pode-se pensar que, muitas vezes, a hierarquia encobre uma ação política dentro dos quartéis e que esta ação pode ser uma simples contestação dos chefes hierárquicos, ou até uma articulação para uma oposição mais incisiva de determinado grupo militar perante uma tendência ou partido político e, ainda, gerir as suas vidas à luz de um conjunto de regras culturais dentro das comunidades militares.




    O equilíbrio da atividade inerentemente militar e atividade política dos militares é muito tênue. Para Samuel Huntington (1996), esse equilíbrio é o principal problema das relações civis-militares – relações através das quais o grau de profissionalismo é definido. Em sua obra “O Soldado e o Estado”, Huntington defende um militar politicamente neutro, um profissional isolado da política. Ele argumenta que a segurança nacional é mais bem servida na condição de controle civil objetivo, que maximiza o profissionalismo militar, tornando as forças armadas uma ferramenta do Estado ao garantir a sua existência como um corpo profissional distinto. Consequentemente, para realizar essa política de controle civil objetivo, a liderança política deve procurar maximizar o profissionalismo dos militares. Huntington prescreve o “controle objetivo” como a forma ideal das relações entre civis e militares. Essa forma de controle civil atinge seus objetivos maximizando o profissionalismo do corpo de oficiais para incluir a sua autonomia dentro de uma esfera militar claramente definida.




    Posteriormente, o sociólogo Morris Janowitz (1967) adotou uma abordagem diferente de Huntington. O sociólogo alega que o “profissionalismo” militar está sendo substituído pelo “profissionalismo pragmático”, no qual, embora os militares não participem diretamente da política, na administração militar, eles sofrem uma transição fundamental para o que Janowitz identifica como um modelo “policial”, que integra os militares à sociedade civil, compartilhando valores comuns da sociedade e mantendo uma ampla perspectiva política. Ou seja, uma crescente semelhança com as forças policiais que organizam e aplicam a violência em circunstâncias controladas e limitadas. Graças a essa semelhança, os militares mantêm ligações estreitas com a sociedade que protegem, sendo sua atividade de administradores (gestores) militares reconhecidas como competentes e, muitas vezes, requisitadas por empresas civis e da administração pública direta. Essas ligações estreitas com a sociedade civil possibilitam o militar a fazer política. Como fala o próprio Janowitz (1967, p. 357):




    A eficiência das Forças Armadas como Grupo de pressão depende de sua rede de alianças e contatos civis. Como a Política das Forças Armadas na arena política interna não é a política de uma camada social distinta, quanto mais elaborada for a ligação – formal ou informal – do oficial militar com grupos e instituições civis de liderança, maior será sua influência potencial. Dentre as várias alianças civis formadas por oficiais, três são cruciais: emprego civil de oficiais reformados, atividades em associações profissionais e participação direta em política partidária.




    Neste ponto, o trabalho de Morris Janowitz, no qual se especificam as alianças com associações civis realizadas pelos militares objetivando fazer política, vem embasar os objetivos da construção da ESG e da participação de militares na maçonaria trabalhados nesta tese.




    Portanto, a história militar pode ser desdobrada ou fragmentada em subcampos, que são coesos e interligados, perpassando a história do Exército14, ou outras organizações militares semelhantes15 (ou seja, a Marinha, as Milícias, as Forças Públicas e mais recentemente a Força Aérea), a história da batalha ou da estratégia na batalha, valorizadas em academias militares como instrumentos didáticos por gerar uma doutrina que indica as formas de combate a serem empregadas. A história militar também pode ser estudada no meio acadêmico como a evolução de métodos e de estruturas de pensamento sobre a guerra e o conflito, assim como a evolução tecnológica dos equipamentos utilizados nos conflitos – evolução observada de forma crescente após a Segunda Guerra Mundial, incluindo o Brasil. No que tange à inovação, há uma abordagem importante para a história de gênero: a inclusão recente da mulher nas forças armadas. Porém, é necessário observar que, entre esses subcampos da história militar, é imprescindível atentar para o fato de que estudar o militar como ser social torna este um estudo mais abrangente, de cunho mais antropológico, uma vez que as diferenças étnico-culturais são determinantes para avaliar convergências e divergências entre as estruturas e contingentes militares de países diferentes ou até mesmo de regiões diversas de um mesmo país.




    Cumpre enfatizar a diversidade de prática militar e a preparação para a guerra, bem como a formação dos exércitos, que possuem a sua origem concomitante à centralização e à formação do Estado Nacional Moderno durante o século XV. Em sua origem, os componentes eram recrutados dentre bandidos e a escória da sociedade, que davam proteção ao comércio renascente e, para tanto, cobravam taxas; muitas vezes cobravam proteção contra ações que eles mesmos poderiam praticar. Fica claro, os militares e os soldados dos Estados Nacionais Modernos estavam prontos para arriscar a vida por dinheiro ou por um botim. Desta forma, a classe militar se organiza hierarquicamente a partir de um Estado constituído e consolidado, que legitima o poder da força e do monopólio da violência legítima, pois, em contrapartida, ao Estado não é mais interessante a utilização de mercenários ou desclassificados para garantir a segurança.




    Para falar da sociabilidade dos militares, é importante compreender o surgimento desta classe na Idade Moderna, com a relevante analogia feita por Charles Tilly (2006, p. 34, tradução nossa):




    Se negócios de proteção representam o crime organizado, na sua mais suave forma, então a guerra e construção do estado – que são esquemas de proteção por excelência com a vantagem da legitimidade – pode-se qualificá-los como nossos maiores exemplos de crime organizado. Sem ter a pretensão de identificar todos os generais e estadistas como assassinos ou ladrões, não obstante quero insistir o valor dessa analogia. Pelo menos para a experiência europeia dos últimos séculos, a visão de decisores de guerra e construtores de estados como atores coercivos e empresários egoístas, carrega uma semelhança muito maior aos fatos do que o resto das possibilidades existentes, como séria: a ideia de um contrato social, a ideia de um mercado aberto em que os operadores de exércitos e estados oferecem serviços a uns consumidores desejosos, a ideia de uma sociedade, cujas normas partilhadas e expectativas demanda um certo tipo de governo.




    Embora a proposição exposta por Charles Tilly não seja sozinha suficiente para sustentar uma discussão de tamanha complexidade – o que demandaria estabelecer diálogo entre outros autores que corroborariam em exemplificar e teorizar sobre o mecanismo de criação e evolução das estruturas militares nos estados nacionais, como os autores Samuel Huntington (1996, p. 26-35) e Edmundo Campos Coelho (2000, p. 43) assim como mais recentemente Jeremy Black e Michael Mann, que dariam visões mais esclarecidas sobre o tema –, Tilly ganha mais relevância neste trabalho com a utilização do seu conceito de “redes de confiança” (TILLY, 2016, p. 88).




    No século XVI, o Estado Nacional Moderno necessitava de soldados profissionais, mas, no entanto, os soldados ainda eram comandados por nobres. Com a revolução na organização do Exército provocada pelo exército da República de Cromwell (1642-1649), o New Model Army, temos uma profissionalização do corpo de oficiais; eles eram escolhidos por competência e liderança, pelo menos era o que se procurava, fato que vai se repetir nos exércitos napoleônicos (1799-1715), no Exército das 13 Colônias Inglesas (1776-1779), no Exército Prussiano (1870-1871), enfim os exércitos nacionais que, ao se estabelecerem, criaram instrumentos de controle hierárquicos e disciplinares, que ganharam consistência durante o século XIX. Esta mútua cooperação entre o Estado e a burguesia ocasionou a sustentação desse Estado, beneficiando a proteção16 do comércio e gerando esta codependência entre as partes, contribuindo para a formação e consolidação dos Exércitos Modernos e dos sistemas militares que suprissem essa demanda.




    Porém, claramente trata-se de uma experiência europeia que, ao ser interpretada adequadamente, considera que o Brasil do século XX não se assemelha muito à Europa do século XVI ou XVII – e disso versaria a segunda parte deste trabalho, ao considerar que uma instituição militar como a ESG teria suas particularidades próprias ao se tratar de um país de terceiro Mundo, considerado seu poder limitado de decisão em assuntos de defesa globais e de seu aparato industrial-militar, em comparação aos países do hemisfério norte.




    No entanto, a hierarquização dos militares e o controle sobre eles exercido pelo Estado organizado fazem com que procurem fora da caserna um espaço de sociabilidade e de opinião política, sem que seja ameaçada a sua situação não hierárquica. Os espaços de sociabilidade frequentados pelos militares no Brasil são também, ao mesmo tempo, Esferas Públicas de debates com membros da sociedade civil.




    2.2 - SOCIABILIDADE E ESFERA PÚBLICA




    No desencadeamento lógico da pesquisa, inicialmente trabalhamos o termo sociabilidade e, consequentemente, o conceito de esfera pública. Essas duas categorias possibilitaram novos olhares sobre a ESG e sua rede formada pela ADESG.




    O termo sociabilidade, cunhado por Georg Simmel17, é usado para tentar mensurar e compreender a capacidade de uma pessoa ou de um grupo de evoluir em formas adaptadas na sociedade ou no meio de um conjunto de indivíduos. Como o esclarece o próprio Simmel (1983. p. 47):




    Esse processo funciona também na separação do que chamei de conteúdo e forma de vida societária. Aqui, “sociedade” propriamente dita é o estar com um outro, para um outro, contra um outro que, através do veículo dos impulsos ou dos propósitos, forma e se desenvolve os conteúdos e os interesses materiais ou individuais. As formas nas quais resulta esse processo ganham vida própria. São lideradas de todos os laços com os conteúdos; existem por si mesmas e pelo fascínio que difundem pela própria liberação destes laços. É isto precisamente o fenômeno a que chamamos sociabilidade.
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